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Resumo
Introdução: o processo de construção do Sistema Único de Saúde (SUS) é marcado por esforços 
no sentido de reorganizar componentes estruturantes, a exemplo da formulação e implementação de 
políticas e programas no âmbito da Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (GTES). Objetivo: 
descrever a experiência de uma Secretaria Estadual de Saúde no planejamento de ações de GTES, a 
partir do contexto do Programa Ministerial de Fortalecimento da Capacidade de Gestão na implantação 
e execução de planos estaduais nesta área. Relato de experiência: no relato, são apresentadas as 
ações e produtos relacionados ao processo de elaboração e aprovação do Plano Estadual de Sergipe 
(PES-SE) no âmbito do sistema de saúde local. A experiência contribuiu para ampliar apresença do 
tema na agenda estratégica do estado e dos municípios, possibilitando a elaboração de uma “análise 
de situação” dos principais entraves relacionados à organização dos processos de trabalho em saúde 
e da formação dos trabalhadores. Discussão: com base nos desafios e questionamentos a respeito 
dos caminhos e descaminhos da área de GTES, faz-se necessário ampliar cada vez mais as reflexões 
sobre a área, agregando trabalhadores, gestores, pesquisadores e instâncias de controle social visando 
à melhoria da qualidade do cuidado em saúde. Considerações finais: a construção coletiva do plano 
evidenciou a importância do diálogo e da participação ativa de diversos atores, tanto na elaboração 
quanto na tramitação e validação do mesmo nas instâncias deliberativas do sistema de saúde estadual. 
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Abstract
Introduction: the process of building the Unified Health System (SUS) is marked by efforts to reorganize 
structural components, such as the formulation and implementation of policies and programs within the 
scope of Health Work and Education Management (GTES). Objective: describes the experience of a 
State Health Department in planning GTES actions, based on the context of the Ministerial Program 
to strengthen management capacity in the implementation and execution of State Plans in this area. 
Experience report: the report presents the actions and products related to the process of developing 
and approving the Sergipe State Plan (PES-SE) within the local health system.It is noteworthy that the 
experience expanded the topic on the strategic agenda of the state and municipalities, enabling the 
preparation of a “situation analysis” of the main obstacles related to the organization of health work 
processes and worker training. Discussion: based on the challenges and questions regarding the 
progress and setbacks of the GTES field, it is necessary to increasingly broaden reflections on the field, 
bringing together workers, managers, researchers, and social oversight bodies with a view to improving 
the quality of health care. Final considerations: the collective development of the plan highlighted the 
importance of dialogue and the active participation of various stakeholders, both in its development and 
in its processing and validation within the deliberative bodies of the state health system.
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INTRODUÇÃO

O Sistema Único de Saúde (SUS) 
possui, dentre os seus maiores desafios, o 
subfinanciamento crônico e a falta de prio-
ridade pelos governos, assim, o que torna 
necessário uma análise crítica sobre os obs-
táculos históricos, e as lutas em defesa da 
democracia e das conquistas civilizatórias 
que integram o projeto da Reforma Sanitária 
Brasileira do qual se originou o SUS (Paim, 
2019; Souza, 2020). Ao longo dos anos, veri-
ficou-se que os recursos públicos envolvidos 
para garantir uma saúde universal, integral e 
de qualidade sempre foram insuficientes, ca-
pazes de ser resolutivo ante as iniquidades 
de saúde num país de dimensões continen-
tais e com profundas disparidades (Souza, 
2019). 

Viacava et al. (2018) destacam que 
a criação do SUS levou à implementação 
de políticas e programas que resultaram na 
descentralização da gestão, ampliação da 
cobertura das ações e reorganização dos 
serviços de saúde (Gonçalves et al., 2019). 
Para Machado e Ximenes (2018), esse fe-
nômeno trouxe como um dos seus principais 
efeitos a reconfiguração do mercado de tra-
balho, com o aumento na força de trabalho 
direta ou indiretamente relacionado às ações 
e serviços de saúde em diferentes níveis de 
complexidade.

Diante deste desafio, torna-se neces-
sário analisar o processo de implantação do 
sistema de saúde brasileiro como um pro-
cesso complexo, marcado por avanços e 
retrocessos na formulação e implementação 
de políticas e estratégias destinadas a reor-
ganizar componentes estruturantes do siste-

ma de saúde (Paim,2019).
Pinto et al. (2019), ao analisarem 

iniciativas nesta área, reforçaram a impor-
tância de resgatar o protagonismo de quem 
executa a Política de Educação Permanente 
em Saúde (PNEPS), especialmente as Se-
cretarias Estaduais e Municipais de Saúde, 
o que exigiria a retomada do planejamen-
to ascendente, que conforme a Lei 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, é um processo 
que se inicia no nível local (municipal e/ou 
estadual) e se estende até o federal, isso 
significa que as necessidades de saúde são 
definidas com base no perfil epidemiológico 
e demográfico da população (Brasil, 1990). 

Em 2023, o Ministério da Saúde (MS) 
ratificou a importância da institucionalização 
e do fortalecimento dessa área no âmbito 
das Secretarias Estaduais de Saúde, a partir 
do lançamento do Programa de Valorização 
da Gestão do Trabalho e da Educação na 
Saúde (Valoriza GTES-SUS), instituído pela 
Portaria GM/MS n.º 2.168. Tal iniciativa tinha 
como objetivo central o aprimoramento da 
capacidade de gestão dos estados na ela-
boração e execução de Planos Estaduais de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saú-
de (Brasil, 2023).

É importante destacar que, em rela-
ção à responsabilidade dos estados nessa 
área, a Constituição Federal (CF) de 1988, 
no artigo 200, inciso III, afirma que ao SUS 
compete, entre outras atribuições, ordenar a 
formação de recursos humanos na área da 
saúde (Brasil, 1988). Nesse contexto, o arca-
bouço legal do SUS, baseado nos princípios 
da Reforma Sanitária Brasileira, consolida 
formalmente a área de Gestão do Trabalho 
e da Educação na Saúde (Brasil, 1990). A 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-2.168-de-5-de-dezembro-de-2023-528588815
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partir da Lei 8.080/1990, é atribuída à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios a responsabilidade de exercer, no âm-
bito administrativo, diversas competências, 
incluindo a de planejar e executar políticas 
públicas de saúde.

Art. 15 [...]
IX -participação na formulação e na exe-
cução da política de formação e desen-
volvimento de recursos humanos para a 
saúde;
Art. 27 [...]
I - organização de um sistema de forma-
ção de recursos humanos em todos os 
níveis de ensino, inclusive de pós-gradu-
ação, além da elaboração de programas 
de permanente aperfeiçoamento de pes-
soal (Brasil, 1990, art. 15, IX; art. 27, I).

A assertiva constitucional de que cabe 
ao SUS ordenar a formação de recursos hu-
manos fortaleceu ao longo dos anos o debate 
sobre as competências na formação da força 
de trabalho enquanto temática estratégica 
da agenda da política de saúde no Brasil. No 
entanto, a qualidade da produção intelectu-
al não levou à institucionalização de ações 
transformadoras no setor (Pierantoni, 2001; 
Paim et al., 2013). Para Jesus e Rodrigues 
(2022), apesar de se tratar de uma política 
com princípios e diretrizes para orientar a 
formação, ficou evidenciado que a Educação 
Permanente em Saúde (EPS) encontra-se 
frágil no que concerne à regulamentação de 
suas ações, além de ser frequente a confu-
são entre o conceito de EPS e o da educa-
ção continuada.

Nesse contexto, a Portaria n.º 3.194, 
de 28 de novembro de 2017, destacou 
a importância da elaboração de Planos 
Estaduais de Educação Permanente como 
estratégia de fortalecimento para formação e 
desenvolvimento dos trabalhadores do SUS 

(Brasil, 2017). O ano de 2024 é um momento 
de celebrar os 20 anos da criação da PNEPS, 
mas também de revisitar a agenda diante 
dos problemas constantes e dos desafios 
urgentes da área, mobilizando os diversos 
atores sociais envolvidos para renegociar 
as práticas de saúde, reformular as políticas 
de formação, atualizar a agenda frente 
aos problemas crônicos e desafios agudos 
da área, mobilizar esforços coletivos para 
redefinir práticas de saúde e reorientação 
das políticas de formação (Pontes; Coutinho; 
Santos, 2025).

A Gestão do Trabalho e Educação na 
Saúde (GTES) configura-se como um cam-
po estratégico para o fortalecimento do SUS, 
especialmente em um contexto marcado por 
desafios estruturais, como a precarização das 
relações de trabalho, a necessidade de qua-
lificação profissional e a demanda por uma 
atenção à saúde mais equitativa e resolutiva. 
Nesse sentido, este estudo tem como objetivo 
relatar a experiência da Secretaria Estadual 
de Saúde de Sergipe (SES-SE) na elabora-
ção do Plano Estadual de Gestão do Trabalho 
e da Educação na Saúde (PEGTES), no Esta-
do de Sergipe em atendimento de um progra-
ma ministerial de fortalecimento da capacida-
de de gestão.

RELATO DE EXPERIÊNCIA

Trata-se de um relato de experiência 
que visa apresentar o processo de elabora-
ção do PGESTES-SE, no período de 2023 a 
2024. Inicialmente, foi conformado um Gru-
po Técnico Condutor (GTC) que incluiu re-
presentantes das áreas técnicas da (SES), 
membros do Conselho de Secretários Muni-
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cipais de Saúde (COSEMS), representantes 
do Conselho Estadual de Saúde (CES), ges-
tores da Escola de Saúde Pública de Sergipe 
(ESP) e apoiadores do Ministério da Saúde 
(MS). Nesse sentido, por meio de oficinas e 
reuniões técnicas, o GTC colocou em exe-
cução as etapas da metodologia de diálogos 
e pactuações, proposta referente à Secretá-
ria de Gestão do Trabalho e da Educação na 
Saúde do Ministério da Saúde (SGTES) com 
apoio da Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS).

Os membros do GTC foram inseridos 
em oficinas regionais e por meio do Curso 
de Atualização de Planejamento em Gestão 
do Trabalho e Educação na Saúde, oferta-
do pelo MS através da Universidade Fede-
ral da Bahia (UFBA), e sob a coordenação 
da Diretoria de Gestão do Trabalho e da 
Educação da Saúde da Secretaria Estadual 
de Saúde (DGTES-SES), iníciou-se a ela-
boração de uma matriz que contempla as 
seguintes etapas:

•	 Análise Situacional;
•	 Definição de objetivos;
•	 Elaboração de indicadores e dispositivos 

de acompanhamento;
•	 Elaboração da previsão orçamentária.

A elaboração do PGESTS-SE, com 
vigência de 2024 a 2027, teve como pres-
suposto principal as contribuições do Pla-
nejamento Estratégico Situacional (PES). O 
PES é um método que possibilita a compre-
ensão e o compartilhamento de uma mesma 
“linguagem” (conceitos básicos, terminolo-
gia, instrumentos utilizados), favorecendo o 
diálogo e garantindo a efetiva participação 
de todos que estão envolvidos no processo 

(Matus, 1989). Com isso, conforme critérios 
estabelecidos pelo MS, a proposta técnica 
elaborada foi apreciada em duas oportunida-
des pela Câmara Técnica do Colegiado Inter-
federativo Estadual (CIE), momento oportuno 
para análise crítica da pertinência das pro-
postas e da viabilidade dos objetivos e das 
ações fundamentais, e posteriormente apro-
vada neste colegiado.  

Além disso, através de um processo 
de planejamento ascendente e participativo 
foi elaborado um plano de ação, este estru-
turado com base em 3 módulos operacionais 
(Governabilidade, Gestão do Trabalho e Ges-
tão da Educação), como dispositivo estratégi-
co frente às necessidades identificadas pelo 
Estado de Sergipe e municípios. A construção 
dos módulos operacionais articulou-se direta-
mente com o diagnóstico realizado e com o 
levantamento de necessidades fruto de ofici-
nas, análise de planos e políticas anteriores, 
de forma a enfrentar os seguintes problemas:

•	 Baixa estruturação das áreas de Gestão 
do Trabalho e da Educação na Saúde 
(Sergipe, 2024, p.38);

•	 Incipiência na formulação e desenvolvi-
mento de ações voltadas para valorização 
do trabalhador e da trabalhadora do SUS 
(Sergipe, 2024, p.39);

•	 Formação graduada e técnica em saúde 
desarticulada das necessidades do SUS 
(Sergipe, 2024, p.40).

Destaca-se que foram elaborados 14 
objetivos específicos e 35 ações que passa-
ram a compor a Matriz Operacional do Plano 
Estadual, ou seja, levando-se em considera-
ção o acúmulo de experiências desenvolvi-
das até então e a análise de viabilidade das 
propostas para os próximos 4 anos, estando 
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organizadas em torno de 3 objetivos gerais, 
a saber:

•	 Ampliar a capacidade de formulação e im-
plantação de ações na área de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde com 
foco na equidade (Sergipe, 2024, p. 38).

•	 Fortalecer ações de valorização do 
trabalhador e da trabalhadora do SUS 
(Sergipe, 2024, p. 39).

•	 Promover processos de integração Ensi-
no-Serviço com foco nas necessidades 
do SUS e interprofissionalidade em saúde 
(Sergipe, 2024, p.40).

Diante da faixa de recurso a qual o 
estado de Sergipe está inserido, foi elabora-
da uma previsão orçamentária das ações, a 
partir dos critérios publicados na portaria do 
Programa ValorizaGTES. Assim, levando-se 
em consideração o público-alvo das ações 
propostas pelo plano, a previsão orçamentá-
ria (Gráfico 1) indica que 51% dos recursos 
estão voltados para ações junto aos municí-
pios, enquanto 49% estariam destinadas às 
estruturas e projetos da SES, o que aponta 
para um processo de interiorização de ações 
e aprimoramento das instâncias de pactua-
ção do SUS em sergipe.  

Os procedimentos de monitoramento 
e avaliação delineados no PEGTES-SE 
incluíram a elaboração de indicadores (Brasil, 
2022) para ações voltadas a cada um dos 
objetivos específicos, possibilitando mensurar 
se um conjunto de atividades propostas 
está sendo bem executado (indicadores de 
processo ou desempenho) ou se os objetivos 
previstos foram alcançados (indicadores de 
resultado e de impacto). 

No que diz respeito ao acompanha-
mento das atividades (indicadores de pro-

cesso), foi constituído um Grupo de Traba-
lho de Monitoramento (GTM) vinculado ao 
GTC, responsável por conduzir reuniões tri-
mestrais, com objetivo específico de avaliar 
o cumprimento das entregas previstas para 
aquele período no cronograma estabeleci-
do, bem como identificar aspectos positivos 
e negativos do cenário interno (equipe res-
ponsável pelo plano) e do cenário externo 
(instituições envolvidas) para eventual ela-
boração de planos de ajuste/adequação ou 
“correção de rumos”.

DISCUSSÃO

A gestão do trabalho e a educação na 
saúde são pilares fundamentais para o for-
talecimento dos sistemas de saúde, espe-
cialmente no contexto da implementação de 
políticas públicas que visam à qualificação 
dos profissionais e à melhoria da atenção à 
população. Nos últimos anos, tem-se obser-
vado um crescente interesse na análise dos 
desafios enfrentados na gestão do trabalho 
e na EPS, com foco na precarização das 

Gráfico 1 - Orçamento do plano estadual 
em função do público-alvo.

Fonte: elaborado pelos autores (2025).

ESTADO 49% MUNICÍPIOS 51%

51% 49%

R$ 1.020.000 R$ 980.000
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relações de trabalho e na descontinuidade 
das políticas públicas, o que indica a impor-
tância da participação dos trabalhadores na 
construção de políticas de gestão e educa-
ção (Machado; Ximenes, 2018).

A educação permanente em saúde 
(EPS) surge como uma proposta inovadora, 
baseada na aprendizagem significativa e no 
trabalho como eixo central do processo edu-
cativo. Conforme destacado por Ceccim et al. 
(2021), a EPS propõe uma ruptura com mo-
delos tradicionais de formação, privilegiando 
a reflexão sobre as práticas e a construção 
coletiva de saberes. Conforme Peres (2016), 
ao analisar a implementação de programas 
de EPS em diferentes regiões do Brasil evi-
denciou-se desafios, como: a fragilidade na 
articulação entre gestão, formação e a ne-
cessidade de maior investimento em recur-
sos humanos e financeiros.

Quanto à gestão do trabalho, a im-
plantação de políticas públicas tem enfren-
tado obstáculos relacionados à precarização 
das relações de trabalho e à falta de planeja-
mento estratégico. Um estudo realizado por 
Machado et al. (2019) apontou que a des-
continuidade das políticas e a rotatividade 
dos gestores são fatores que impactam ne-
gativamente a sustentabilidade dos progra-
mas. Além disso, os autores destacam a im-
portância da participação dos trabalhadores 
na construção dessas políticas, de modo a 
garantir que suas necessidades e realidades 
sejam consideradas.

A integração entre educação e gestão 
do trabalho também tem sido tema de pesqui-
sas recentes. Oliveira et al. (2021) analisaram 
experiências de implantação de programas 
na área, destacando a importância do apoio 

institucional e da formação de redes colabora-
tivas para o sucesso dessas iniciativas. Res-
salta-se que a educação na saúde deve ser 
entendida como um processo contínuo, capaz 
de promover mudanças nas práticas profis-
sionais e na organização do trabalho.

Nesse sentido, a EPS emerge como 
uma estratégia essencial para a consolida-
ção de políticas públicas no âmbito da saúde. 
De acordo com Lemos (2018), a EPS não se 
limita à capacitação técnica, mas engloba a 
transformação das relações de trabalho e a 
valorização dos profissionais como sujeitos 
ativos no processo de mudança. Para tan-
to, é fundamental que haja um compromisso 
político e institucional com a implementação 
dessas políticas, garantindo a alocação de re-
cursos adequados e a construção de espaços 
de diálogo e participação.

A elaboração do PEGTES em Sergipe 
se destacou pela adoção de uma metodologia 
participativa, envolvendo atores-chave como 
representantes da Secretaria Estadual de Saú-
de, Conselho Municipal de Saúde, Conselho 
Estadual de Saúde, gestores da Escola de Saú-
de Pública de Sergipe e apoiadores do Ministé-
rio da Saúde, o que demonstra como a adoção 
de metodologias colaborativas e ascendentes 
pode fortalecer o SUS em nível local.

Essa abordagem colaborativa garan-
tiu que as necessidades e realidades locais 
fossem consideradas, promovendo um pla-
nejamento mais alinhado às demandas do 
território, a partir de uma análise situacional 
detalhada que permitiu identificar os princi-
pais problemas. A criação de um GTC e a 
realização de escutas junto aos atores mu-
nicípais reforçou a capacidade de coordena-
ção e articulação entre os diferentes níveis 
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de gestão (estadual e municipal), o que for-
talece as estratégias de governança. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerar a elaboração do PEGTES-
SE, tendo como pressuposto o PES, é fun-
damental para garantir sustentabilidade das 
ações na área, uma vez que permite ante-
cipar desafios, otimizar recursos e promover 
uma abordagem sistêmica. Além disso, o 
planejamento no âmbito da educação e do 
trabalho no SUS exige, por um lado, a busca 
por atualizações, aportes teóricos e metodoló-
gicos, já por outro lado, exige a capacidade de 
transformar estes conhecimentos em ação na 
efetiva construção de relações e processos 
que impliquem sujeitos e instituições. 

Em síntese, a implantação de políticas 
e programas no âmbito da gestão do trabalho 
e da educação na saúde requer um esforço 
conjunto entre gestores, trabalhadores e ins-
tituições formadoras. A produção científica 
recente tem contribuído para a reflexão críti-
ca sobre esses temas, oferecendo subsídios 
para a construção de práticas mais eficazes 
e alinhadas aos princípios do SUS.

O relato de experiência sobre a elabo-
ração do PEGTES-SE, no período de 2023 
a 2024, oferece uma análise sobre como a 
construção de políticas públicas participa-
tivas e estratégicas pode impactar positiva-
mente o território.
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